
 

 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (22/09), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Criminal nº 11, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado no qual foi concedido Habeas Corpus para que o 

paciente seja dispensado de fornecer as senhas requisitadas, enquanto não se 

proceda à identificação dos sujeitos ou terminais telefônicos a cujos dados cadastrais 

deve ser fornecido o acesso. 

 

No caso, a medida cautelar de interceptação telefônica solicitada pela autoridade 

policial foi concedida com autorização ampla para interceptar, desviar, escutar, ler, 

transcrever e gravar as conversações telefônicas e de rádio, realizadas pelos 

terminais móveis nela relacionados.  

 

Alegou o paciente que a determinação judicial, para que sejam franqueadas à autoridade policial informações 

de conteúdo e de localização específica, mais do que somente os informes da troca de mensagens ou de 

localização das antenas telefônicas relacionadas, implicará em invadir a esfera da intimidade e de privacidade 

do cidadão. 

 

O desembargador Luciano Silva Barreto, relator do processo, destacou em sua decisão que a extensão do 

histórico de chamadas para terceiros interlocutores que não possuem a qualidade de investigados constitui uma 

devassa indevida na intimidade, na medida em que a decisão judicial transfere para autoridade policial enorme 

discricionariedade, conferindo uma abrangência indevida e violadora de preceito constitucional. 
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Segundo o magistrado, a medida cautelar de interceptação telefônica deve qualificar e individualizar o sujeito  e 

as linhas telefônicas que estejam sendo investigadas, devendo ser resguardada a privacidade daqueles que 

ainda não sejam alvos da investigação 

 

Sendo assim, votou pela procedência do pedido autoral no que foi acompanhado pelos desembargadores que 

compõem a 5ª Câmara Criminal deste Tribunal. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Criminal 11 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF define que cabe a municípios executar multa aplicada por TCE a agente público da 

cidade 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que cabe aos municípios, e não aos estados, executar 

crédito de multa aplicada pelos Tribunais de Contas estaduais (TCE) a agente público municipal condenado por 

danos ao erário da cidade. O entendimento, por maioria, foi firmado na sessão virtual encerrada em 14/9, no 

julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1003433, com repercussão geral reconhecida (Tema 642). 

 

No RE, o Estado do Rio de Janeiro questionava decisão do Tribunal de Justiça local (TJ-RJ) que havia 

declarado sua ilegitimidade para executar multa aplicada pelo Tribunal de Contas estadual a um ex-agente 

político do Município de Cantagalo. Pela decisão, o fato de não haver uma Corte de Contas no âmbito municipal 

não autorizaria o estado a fazer a cobrança, pois a municipalidade é a titular do crédito. 

 

Segundo o Estado do Rio de Janeiro, em razão de a cidade estar submetida ao controle externo do TCE, a 

cobrança da multa caberia à pessoa jurídica à qual está integrado o tribunal fiscalizador, ou seja, ao próprio 

estado. Argumentou, ainda, que a sanção é de imposição de multa, e não de valores decorrentes de prejuízo ao 

erário, cujo beneficiário seria o município. 

 

Princípio basilar 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do ministro Alexandre de Moraes, que negou provimento ao RE do estado. 

Ele explicou que não é possível extrair das normas constitucionais sobre o tema (artigos 31, parágrafo 1º e 71, 



parágrafo 3º, da Constituição Federal) a atribuição, ao estado, da execução do crédito pela multa imposta ao 

agente público municipal. 

 

Segundo o ministro, a tese do estado contraria um princípio jurídico basilar, positivado no direito brasileiro há 

mais de um século, segundo o qual o acessório segue a sorte do principal. “Na situação em análise, a multa foi 

aplicada em razão de uma ação do agente público em detrimento do ente federativo ao qual serve, o município. 

Não há nenhum sentido em que esse valor reverta para os cofres do estado-membro a que vinculado o Tribunal 

de Contas”, afirmou. 

 

Os ministros Marco Aurélio (aposentado), relator do processo, e Edson Fachin votaram pelo provimento do RE 

para declarar que os estados são parte legítima para executar o crédito decorrente da multa. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada no julgamento foi a seguinte: “O Município prejudicado é o legitimado 

para a execução de crédito decorrente de multa aplicada por Tribunal de Contas estadual a agente 

público municipal, em razão de danos causados ao erário municipal”. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF vai definir momento de aplicação do teto em pensão por morte de servidor público 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai definir se o teto remuneratório do serviço público deve ser aplicado antes 

ou depois do redutor da pensão por morte de servidor público. A questão é objeto do Recurso Extraordinário do 

Agravo (ARE) 1314490, que teve repercussão geral reconhecida (Tema 1167). 

 

Renda bruta 

 

O recurso foi interposto pela São Paulo Previdência (SP-Prev) contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo (TJ-SP). De acordo com o tribunal local, a base de cálculo da pensão por morte é a renda bruta 

do servidor falecido (artigo 40, parágrafo 7º, incisos I e II, Constituição Federal, na redação dada pela Emenda 

Constitucional 41/2003), e o teto remuneratório só deve ser aplicado caso o benefício previdenciário exceda o 

limite remuneratório. 

 

Segundo o TJ-SP, esse entendimento está em harmonia com o decidido pelo STF no Recurso Extraordinário 

675978 (Tema 639), quando se concluiu que, para fins de definição da base de cálculo dos descontos 

previdenciários e do Imposto de Renda, o teto deve incidir sobre a renda bruta do servidor público. 

 

Redutor 

 

No recurso extraordinário, a SP-Prev sustenta que a forma de cálculo prevista na EC 41 para servidores com 

remunerações acima do teto do Regime Geral da Previdência Social (RGPS) visa reduzir o valor dos proventos 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=473461&ori=1


dos pensionistas, para que sejam inferiores ao valor da remuneração ou do provento do instituidor. Também 

alega que, no RE 675978, o Supremo apenas limitou a contribuição previdenciária ao teto constitucional e 

definiu que este montante deveria servir de base de cálculo para a pensão, diante do caráter contributivo do 

regime previdenciário. 

 

Para a SP-Prev, o método de cálculo estabelecido pelo TJ-SP desvirtuaria a finalidade do texto constitucional. 

Afirma, ainda, que a decisão deste processo poderá representar, apenas no Estado de São Paulo, impacto de 

mais de R$ 1,3 bilhão em 10 anos, e que haveria impacto significativo em todo país. 

 

Momento de incidência do teto 

 

Em manifestação pelo reconhecimento da repercussão geral, o presidente do STF, ministro Luiz Fux, afirmou 

que compete ao Supremo decidir sobre a correta interpretação das normas constitucionais (artigos 37, inciso XI, 

e 40, parágrafo 7º) no cálculo da pensão por morte deixada por servidor falecido após a Emenda Constitucional 

41/2003 e definir se o teto remuneratório deve incidir antes ou depois do redutor da pensão previsto na 

emenda. 

 

Fux ressaltou que a controvérsia constitucional ultrapassa os interesses das partes, sendo relevante do ponto 

de vista econômico, político, social e jurídico, diante do potencial impacto em outros casos relativos à instituição 

de pensão por morte por regimes próprios de previdência do servidor não somente em São Paulo, mas em 

outros estados. 

 

Demanda repetitiva 

 

O ministro destacou a relevância do caso também sob o aspecto processual, em razão de sua tramitação 

qualificada na origem por meio do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), ferramenta 

processual que insere os juízes de primeira instância e os tribunais de segunda instância na participação efetiva 

da formação de precedentes vinculantes no Supremo e no Superior Tribunal de Justiça. 

 

Por unanimidade, o Tribunal reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada. 

Não se manifestou o ministro Gilmar Mendes. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Em repetitivo, Segunda Seção fixa tese sobre índices para correção de previdência 

complementar 
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A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob a sistemática dos recursos especiais repetitivos 

(Tema 977), estabeleceu a seguinte tese: 

 

"A partir da vigência da Circular Susep 11/1996, é possível ser pactuado que os reajustes dos benefícios dos 

planos administrados pelas entidades abertas de previdência complementar passem a ser feitos com utilização 

de um índice geral de preços de ampla publicidade (INPC/IBGE, IPCA/IBGE, IGPM/FGV, IGP-DI/FGV, IPC/FGV 

ou IPC/Fipe). Na falta de repactuação, deve incidir o IPCA-E". 

 

Com a fixação da tese pelo colegiado – que reafirma entendimento já estabelecido no âmbito da seção –, pelo 

menos 3.500 ações que tiveram a tramitação suspensa nos tribunais de todo o país podem agora ser decididas 

com base no precedente qualificado. Os dados são do Banco Nacional de Demandas Repetitivas do Conselho 

Nacional de Justiça. 

 

O julgamento contou com a participação, como amici curiae, da Superintendência de Seguros Privados, do 

Instituto Brasileiro de Atuária, do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor e da Federação Nacional de 

Previdência Privada e Vida. 

 

A relatoria dos recursos especiais ficou a cargo do ministro Luis Felipe Salomão, segundo o qual a questão 

controvertida consistia em saber se, com o advento do artigo 22 da Lei 6.435/1977, seria possível manter a 

utilização da Taxa Referencial (TR), por período indefinido, como índice de correção do benefício de 

previdência complementar oferecido por entidade aberta. 

 

Previsão de regime de capitalização para os benefícios 

 

O ministro explicou que a Lei 6.435/1977 buscou regular o mercado de previdência complementar, protegendo  

a poupança popular e estabelecendo o regime de capitalização para disciplinar a formação de reservas para a 

prestação de benefícios. 

 

Nesse contexto, apontou, o artigo 22 da lei estabeleceu que os valores das contribuições e dos benefícios dos 

planos de previdência complementar aberta sofrem correção monetária, e não simples reajuste por algum 

indexador inidôneo. 

 

"A norma cogente contida no artigo 22, parágrafo único, da Lei 6.435/1977 tem eficácia imediata, abrangendo 

até mesmo os planos de benefício já instituídos, em vista da inexistência de ressalva e do disposto nos artigos 

14 e 81 do mesmo diploma, disciplinando que não só os benefícios, mas também as contribuições, sejam 

atualizados monetariamente segundo as Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN), ou de modo 

diverso, contanto que instituído pelo órgão normativo do Sistema Nacional de Seguros Privados". 

 

Precedente do STJ afasta possibilidade de aplicação da TR 

 

Tratando-se de contrato comutativo de execução continuada, o ministro afirmou que não seria possível 

descartar a hipótese – em consonância com a legislação previdenciária e com a concordância do órgão 



fiscalizador – de haver modificação contratual, resguardando-se, em todo caso, o valor dos benefícios 

concedidos. 

 

Além disso, Salomão citou precedente da Segunda Seção (EAREsp 280.389) no qual se entendeu que a TR 

não poderia ser considerada índice de correção monetária, por não ter a capacidade de refletir a variação do 

poder aquisitivo da moeda. 

 

Dessa maneira, no mesmo precedente, o colegiado apontou que os próprios órgãos reguladores do setor 

reconheceram a TR como fator inadequado de correção monetária nos contratos de previdência privada, 

editando, entre outros normativos, a Circular 11/1996 (atualmente, a Circular 255/2004), a fim de orientar a 

repactuação dos contratos para substituir a TR por um índice geral de preços de ampla publicidade apropriado 

para fazer frente à inflação (INPC/IBGE, IPCA/IBGE, IGPM/FGV, IGP-DI/FGV, IPC/FGV ou IPC/Fipe). 

 

Adicionalmente, no mesmo julgamento – lembrou o ministro –, a seção considerou que, após a edição da 

Circular Susep 11/1996, a TR não pode mais ser utilizada como índice de atualização dos valores dos contratos 

de previdência privada aberta. 

 

Benefícios não podem ser corroídos pela inflação 

 

Em decorrência da lógica de custeio dos benefícios de previdência complementar e da imposição da formação 

de reservas para suportá-los, Salomão destacou que, nos termos do artigo 22 da Lei 6.435/1977, ficou 

estabelecido que tanto o benefício quanto as respectivas contribuições seriam inicialmente corrigidos segundo a 

variação do valor nominal atualizado das ORTN, ou nas condições estipuladas pelo órgão normativo do 

Sistema Nacional de Seguros Privados, inclusive quanto à periodicidade das correções, que confiram 

atualização monetária. 

 

"Com efeito, é imprestável ao fim a que se propõe o benefício previdenciário de aposentadoria que sofra forte e 

ininterrupta corrosão inflacionária, a ponto de os benefícios, no tempo, serem corroídos pela inflação", concluiu 

o ministro ao fixar a tese repetitiva. 

 

Leia a notícia no site 

 

Primeira Seção decidirá sobre validade de súmula na fixação de honorários em ações 

previdenciárias 

 

Em sessão plenária virtual, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou quatro recursos 

especiais para, no rito dos recursos repetitivos, estabelecer um precedente qualificado sobre a validade 

da Súmula 111 , que trata de honorários em ações previdenciárias, na vigência do Código de Processo Civil 

de 2015 (CPC/2015). 

 

Para o relator dos recursos, ministro Sérgio Kukina, a questão é relevante sob os aspectos jurídico, social e 

econômico, e tem grande potencial de repetição. 
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O magistrado explicou que a questão em análise versa sobre o artigo 85, parágrafo 4º, II, do CPC/2015 – 

segundo o qual, não sendo líquida a sentença, a definição do percentual da verba honorária somente ocorrerá 

quando liquidado o julgado –, "em contexto que está a revelar a existência de controvérsia jurídica multitudinária 

e contemporânea, ainda não submetida ao rito dos recursos repetitivos". 

 

O colegiado determinou a suspensão da tramitação de todos os recursos especiais ou agravos em recurso 

especial interpostos nos tribunais de segunda instância ou em tramitação no STJ. 

 

Cadastrada como Tema 1.105, a controvérsia submetida a julgamento diz respeito à "definição acerca da 

incidência, ou não, da Súmula 111/STJ, ou mesmo quanto à necessidade de seu cancelamento, após a 

vigência do CPC/2015 (artigo 85), no que tange à fixação de honorários advocatícios nas ações 

previdenciárias". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte:STJ 
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COVID 

 

Liminar garante imunização de adolescentes por estados, municípios e DF 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar para assentar que a 

decisão de promover a imunização de adolescentes acima de 12 anos é da competência dos estados, do 

Distrito Federal e dos municípios. Segundo o ministro, para efetuar a imunização, os entes federados devem 

considerar as situações concretas que vierem a enfrentar, sempre sob sua exclusiva responsabilidade, e 

observar as cautelas e as recomendações dos fabricantes das vacinas, da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (Anvisa) e das autoridades médicas. 

 

Evidências científicas 

 

A decisão foi proferida na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 756, que questiona 

atos do governo federal sobre a aquisição de vacinas. O ministro salientou que a decisão sobre a inclusão ou a 

exclusão de adolescentes entre as pessoas a serem vacinadas deverá levar em consideração, por força da Lei 

13.979/2020 (artigo 3°, parágrafo 1°), as evidências científicas e as análises estratégicas em saúde. 

 

Compromisso institucional 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2015-2018%2F2015%2Flei%2Fl13105.htm%23art85%25C2%25A74&data=04%7C01%7C%7Cfaebb93fa4fb427cf9e108d97dc103cd%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637679090225408596%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=Ky0ESETtXE8jqHk9PhZzDABnIv0qvTjqG5kN%2F3iajTg%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Frepetitivos%2Ftemas_repetitivos%2Fpesquisa.jsp%3FnovaConsulta%3Dtrue%26tipo_pesquisa%3DT%26cod_tema_inicial%3D1105%26cod_tema_final%3D1105&data=04%7C01%7C%7Cfaebb93fa4fb427cf9e108d97dc103cd%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637679090225408596%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=bWJNALCBncVetdHzZ2hLwdgKyuopqSII26HFvmY3kAE%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F21092021-Primeira-Secao-decidira-sobre-validade-de-sumula-na-fixacao-de-honorarios-em-acoes-previdenciarias.aspx&data=04%7C01%7C%7Cfaebb93fa4fb427cf9e108d97dc103cd%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637679090225418554%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=Q3t0Pzu6dT5CmYs%2BNOfkbxOWLwEJxfmmHBQrPtcihRI%3D&reserved=0


O pedido foi formulado pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB), um dos autores da ação, juntamente com o 

Partido Comunista do Brasil (PCdoB), o Partido dos Trabalhadores (PT), o Partido Socialismo e Liberdade 

(PSOL) e o Cidadania. De acordo com o PSB, a Nota Técnica 40/2021 do Ministério da Saúde, que restringiu a 

vacinação desse grupo aos jovens com comorbidades, está pautada em premissas equivocadas e contraria 

frontalmente o posicionamento da Anvisa, do Conselho Nacional de Saúde e da Câmara Técnica do Programa 

Nacional de Imunizações do Ministério da Saúde. 

 

Eficácia e segurança 

 

Lewandowski destacou que, além de considerada importante pelo Conselho Nacional de Secretários de Saúde 

(Conass) e pelo Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems), a vacinação contra a 

covid-19 foi aprovada pela Anvisa para adolescentes de 12 a 17 anos, por ter apresentado eficácia e segurança 

nessa faixa etária em estudos clínicos. 

 

Retomada das aulas 

 

O ministro lembrou, ainda, a importância de que alunos e professores estejam vacinados para a retomada 

segura das aulas presenciais. 

 

Leia a notícia no site 

 

CPI da Pandemia 

 

Ministra Rosa Weber suspende quebra de sigilo de advogado 

 

Fonte: STF 

 

Governador do Amazonas vira réu no STJ por fraude na compra de respiradores 

 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Municipal nº 49461, de 22 de setembro de 2021 - Dispõe sobre a ampliação da Rede de 

Mobilidade por bicicleta (RMB) do Município do Rio de Janeiro. 

 

Decreto Municipal nº 49462, de 22 de setembro de 2021 - Dispõe sobre a autorização de eventos 

em áreas públicas e particulares no Município do Rio de Janeiro. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D473409%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Ca754448adaf6440f4ccc08d97dc0b011%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637679088813938369%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=0IKudjPFNaAP79zIOyVnV1jUL7qdKaP5daQ6rI5q86Y%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D473391%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Ca754448adaf6440f4ccc08d97dc0b011%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637679088813958281%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=Dk8P2kUF5vnaWnufHlYV04NbfBZSjxzGMhQBXM95rIc%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F20092021-Governador-do-Amazonas-vira-reu-no-STJ-por-fraude-na-compra-de-respiradores.aspx&data=04%7C01%7C%7Ca5beb9aeadfd4d5e6e4208d97cf7b03b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637678225528516679%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=C%2BhAk8Q6FyFyOAqtnKDjAhNyfeobEdlkAYA%2FWcQYT1w%3D&reserved=0
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/762802/5103


Decreto Municipal nº 49457, de 21 de setembro de 2021 - Revoga o parágrafo único do art. 22 do 

Decreto Rio nº 47.529, de 08 de junho de 2020, alterado pelo Decreto Rio nº 48.890, de 18 de maio de 2021. 

 

Decreto Municipal nº 49412, de 21 de setembro de 2021*- Prorroga a vigência do Decreto Rio nº 

48.645, de 22 de março de 2021, que declara a intervenção no sistema denominado Bus Rapid Transit - BRT, 

operado pela sociedade BRT Rio S/A, no âmbito da Concessão da Prestação do Serviço Público de Transporte 

de Passageiros por Ônibus - SPPO-RJ, e dá outras providências. 

*Republicado 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto Estadual nº 47.767, de 20 de setembro de 2021 - Regulamenta a Lei nº 9.214, de 17 de 

março de 2021, que estabelece tratamento tributário especial para empresas ou consórcios de empresas 

estabelecidos ou que venham a se estabelecer no Estado do Rio de Janeiro e que tenham implementado ou 

visem implementar projetos de usinas de geração de energia elétrica, consideradas de relevante interesse 

econômico e social para o Estado, e dá outras providências. 

 

Decreto Estadual nº 47.768, de 20 de setembro de 2021 - Regulamenta a Lei nº 9.289, de 26 de 

maio de 2021, que estabelece tratamento tributário especial para empresas ou consórcios que implementarem 

novos projetos de usinas de geração de energia elétrica, a partir do gás natural, conforme autorizado pela 

cláusula décima terceira, do convênio ICMS nº 190/17, aderindo aos arts. 422 e 429, parágrafo único, item 2, 

ambos do Decreto Paulista nº 45.490/00 - regulamento do ICMS do Estado de São Paulo - RICMS/SP. 

 

Fonte: DORJ 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0009358-49.2021.8.19.0001 

Relator: Des. Joaquim Domingos de Almeida Neto 

Dm. 26/08/2021  p. 31/08/2021 

 

Apelação Criminal. Réu preso. Roubo majorado pelo emprego de arma de fogo e concurso de agentes. Réu 

primário. Sentença condenatória. Pena: 11 anos, 01 mês e 10 dias de reclusão, em regime inicialmente 

fechado, e 28 dias-multa, no valor mínimo unitário de 1/30 do salário mínimo. Inconformismo da defesa. 

Preliminarmente, a defesa requer o reconhecimento das preliminares de incompetência do Juízo e nulidade dos 

atos processuais por falta de observância dos requisitos do Art. 226 do CPP. Alega incompetência territorial do 

juízo para processar e julgar o feito, já que o crime foi praticado no Recreio dos Bandeirantes. O Fórum 

Regional da Barra da Tijuca, que abrange a área do Recreio dos Bandeirantes, não possui vara criminal, razão 

pela qual as varas criminais da comarca da capital são as competentes para julgar fatos delituosos ocorridos 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/762419/5101
https://smaonline.rio.rj.gov.br/legis_consulta/61685DECRETO%2047529_2020.pdf
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/762423/5101
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VDFWTk1VOUZXVEpSYW1OMFVtcGtRMUpwTURCUFJWRjNURlZGZUU0d1ZYUk5hbVJFVGxSck5WSnJVWGRPUlZsNFRWUlplazFxVFhwTmFsVjNUa0U5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VDFWTk1VOUZXVEpSYW1OMFVtcGtRMUpwTURCUFJWRjNURlZGZUU0d1ZYUk5hbVJFVGxSck5WSnJVWGRPUlZsNFRWUlplazFxVFhwTmFsVjNUa0U5UFE9PQ==
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0009358-49.2021.8.19.0001


naquela região. Quanto ao reconhecimento do autor do fato este se deu de forma presencial pela vítima logo 

após o crime ter sido cometido, quando da prisão do réu em posse da moto roubada. Ademais, o artigo citado 

pela defesa dispõe que o reconhecido deverá ser posto ao lado de outros se possível, o que, por certo, não 

invalida o reconhecimento feito sem a presença de outras pessoas com características semelhantes. Por fim, a 

vítima, levada a sala de manjamento do Juízo, reconheceu o acusado, como sendo o autor do roubo. 

Precedentes do STJ. Materialidade e autoria comprovadas. Em sede de crimes patrimoniais, praticados, em 

sua maioria, na clandestinidade, configura-se preciosa a palavra da vítima para o reconhecimento do autor do 

roubo e para aferição das circunstâncias do delito, como no presente caso. Sendo válido e cabal o 

reconhecimento do réu como autor do fato, determina-se que se acolha a versão apresentada pela acusação 

em detrimento à negativa da defesa, até porque, inexistem justificativas que embasem qualquer intenção de 

incriminar falsamente o apelante. No mesmo sentido há que se manter o reconhecimento das majorantes. A 

vítima foi firme ao apontar a presença de um carro com outros elementos dando cobertura ao roubo e que um 

destes apontou uma arma de fogo em sua direção a fim de intimidá-lo. Salienta-se que, em que pese posição 

pessoal deste relator, quanto a não comprovação do poder lesivo da arma de fogo – não apreendida e não 

periciada -, conforme defendi em muitos julgados, não há se falar em afastamento da majorante do art. 157, § 

2º-A, inciso I, do Código Penal, porque os julgados do Superior Tribunal de Justiça são no sentido de que o 

depoimento das vítimas são elementos idôneos para se aferir a utilização da arma de fogo. Precedentes: HC n. 

189.765/DF, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 18/2/2016, DJe 8/3/2016; AgRg 

no AREsp n. 484.503/GO, Relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 18/8/2015, DJe 1º/9/2015. 

Assim, a defesa nada trouxe aos autos que pudesse espancar a prova trazida pela acusação, quanto ao crime 

de roubo majorado pelo concurso de agentes e emprego de arma de fogo. Dito isto, passa-se à dosimetria. 

Como cediço, a aplicação da pena é resultado da valoração subjetiva do magistrado, respeitados os limites 

legais impostos no preceito secundário da norma, com a observância dos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. Na primeira fase o sentenciante fixou a pena-base acima do mínimo legal de forma 

fundamentada, pelo que se mantém - Pena-base: 05 anos de reclusão e 13 dias multa. Na segunda fase a pena 

resta mantida, vez que não existe circunstâncias agravantes e atenuantes. Na terceira fase, contudo, deve ser 

analisada a inflexão das duas majorantes. Note-se que, neste ponto, o sentenciante aumentou a pena em 1/3, 

em razão da majorante do concurso de agentes e, posteriormente, aumentou a reprimenda em 2/3 em razão do 

reconhecimento da majorante referente ao emprego de arma de fogo. Assim, aplicou as frações de acréscimo 

previstas para cada majorante de forma contínua, ao invés de realizar a conta simultânea da fração prevista nos 

§§ 2º e 2º-A do art. 157 do CP, sobre a pena-base. Disso resultou no recrudescimento da pena para além do 

efetivamente devido, constatação que provoca correção, vez que a hipótese comporta aplicação do art. 68, 

parágrafo único, do CP. Como se pode inferir, a aludida norma não estabelece uma obrigatoriedade, mas uma 

faculdade concedida ao julgador que, diante do concurso de causas de aumento previstas na parte especial do 

Código Penal, pode aplicar somente aquela que mais aumente, de acordo com a discricionariedade. Neste 

sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem exigido apenas que, na fixação da fração de 

exasperação punitiva pelas causas de aumento, seja observado o dever de fundamentação específica do órgão 

julgador (art. 93, inciso IX, da Constituição Federal), com remissão às particularidades do caso concreto que 

refletem a especial gravidade do delito. (HC 472771/SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 04/12/2018). Considerando as peculiaridades do caso, entende-se que o modus operandi do 

delito se confunde com a mera descrição típica das majorantes reconhecidas, não refletindo especial gravidade 

e não se justificando o cúmulo de causas de aumento. Assim, respeitada a proporcionalidade da pena no caso 



concreto, afasta-se a majorante do art. 157, § 2º, inciso II, aplicando apenas a prevista no § 2º - A, inciso I do 

art. 157, ambas do Código Penal. Nesse sentido a jurisprudência consolidada desta Câmara (0002886- 

03.2019.8.19.0001 – Apelação – Desembargadora Maria Angélica Guimarães Guerra Guedes - Julgamento: 

07/05/2020 - Sétima Câmara Criminal). Assim, chega-se a pena de 08 anos e 04 meses e 22 dias-multa, no 

valor mínimo unitário. Em razão do quantum de pena ora fixado e do tempo de prisão cautelar do réu, primário, 

o regime inicial para cumprimento da pena passa ao semiaberto. A gratuidade de justiça deve ser requerida no 

Juízo da execução. Recurso desprovido.  

De ofício, afasta-se a aplicação das frações de acréscimo previstas para cada majorante de forma contínua, 

com reflexo na pena, passando o regime inicial de cumprimento para o semiaberto. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça garante bolsa integral para jovem em faculdade de Medicina em Três Rios  

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

Supremo veda reeleições ilimitadas nas Casas Legislativas do Espírito Santo, do Tocantins 

e de Sergipe 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) aplicou entendimento constitucional para permitir apenas uma reeleição ou 

recondução sucessiva aos mesmos cargos da Mesa Diretora das Assembleias Legislativas dos Estados do 

Espírito Santo, do Tocantins e de Sergipe. A decisão foi tomada no julgamento de quatro Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (ADIs 6684, 6707, 6709 e 6710) na sessão virtual encerrada em 17/9. 

 

As ações, ajuizadas pelo procurador-geral da República, Augusto Aras, e pelo Partido Republicano da Ordem 

Social (PROS), foram julgadas procedentes. De acordo com a decisão, tomada por maioria de votos e seguindo 

o entendimento do ministro Gilmar Mendes, ficam mantidas as composições das mesas eleitas antes de 

6/4/2021, data da publicação do acórdão da ADI 6524, em que o STF se manifestou pela impossibilidade de 

recondução de membro da Mesa da Câmara dos Deputados e do Senado Federal para o mesmo cargo na 

eleição imediatamente subsequente, dentro da mesma legislatura, conforme determina artigo 57, parágrafo 4º, 

da Constituição Federal. 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004E25B5302F2A171747E9970BCA117309AC50F4D2A212D&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/18792789


 

Segundo Gilmar Mendes, esse dispositivo constitucional não é de observância obrigatória pelos estados, diante 

da sua autonomia organizacional. Por isso, a controvérsia deve ser solucionada a partir de outras normas 

constitucionais, sobretudo os princípios republicano, democrático e do pluralismo político, além do 

entendimento firmado na ADI 6524. 

 

Alternância de poder 

 

O ministro lembrou que, no debate realizado pelo Supremo nesse processo, registrou a necessidade de 

demarcar um parâmetro para que a autonomia não descambe em “continuísmo personalista” na titularidade das 

funções públicas eletivas, garantindo a alternância de poder e a temporariedade dos mandatos. 

 

Princípio democrático 

 

Na avaliação de Mendes, o limite à reeleição se refere ao mesmo cargo da mesa diretora, e não aos casos em 

que o parlamentar concorre a cargo distinto daquele que ocupou no biênio anterior. 

 

Segundo ele, a vedação da recondução a qualquer cargo da mesa poderia implicar dificuldades relevantes ao 

funcionamento regular da Casa Legislativa, inclusive sob o ângulo do princípio democrático, especialmente nas 

assembleias menores. Como exemplo, citou a possibilidade de que o impedimento de deputados do campo 

majoritário em razão da proibição resultasse na formação da mesa por parlamentares da minoria que, em 

circunstâncias normais, não a comporiam. 

 

Balizas 

 

O ministro destacou a necessidade de aplicar ao novo entendimento o princípio da anualidade eleitoral (artigo 

16 da Constituição Federal) e balizas para assegurar os princípios da segurança jurídica e da confiança 

legítima. Por esse motivo, fixou três teses. 

 

A primeira é que a observância do limite de uma única reeleição ou recondução independe de os mandatos 

consecutivos se referirem à mesma legislatura. Em segundo lugar, a vedação à reeleição ou à recondução 

aplica-se somente para o mesmo cargo da mesa diretora, não impedindo que membro da mesa anterior se 

mantenha nela, desde que em cargo distinto. Por fim, o limite de uma reeleição ou recondução deve orientar a 

formação das Mesas eleitas após a publicação do acórdão da ADI 6524 (6/4/2021), mantendo-se inalterados os 

atos anteriores. 

 

O voto do ministro Gilmar Mendes, que conferiu interpretação conforme a Constituição Federal aos dispositivos 

que permitiam reeleições ilimitadas para os cargos distintos das mesas diretoras, foi seguido pelos ministros 

Roberto Barroso, Dias Toffoli, Nunes Marques e Luiz Fux, e pela ministra Rosa Weber. O ministro Alexandre de 

Moraes votou por não estabelecer parâmetros para o cumprimento da decisão. Já o relator, ministro Ricardo 

Lewandowski, votou pela declaração da inconstitucionalidade das normas, sem efeito retroativo, e foi 

acompanhado pelo ministro Edson Fachin e pela ministra Cármen Lúcia. 



 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes mantém prisão preventiva de Zé Trovão 

  

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu pedido de revogação da prisão 

preventiva formulado pela defesa de Marcos Antônio Pereira Gomes, conhecido como “Zé Trovão”, nos autos 

do Inquérito (INQ) 4879. O mandado de prisão não foi cumprido porque, conforme amplamente noticiado, o 

investigado está foragido no México. 

  

O inquérito foi instaurado a pedido da Procuradoria-Geral da República (PGR) contra um grupo de pessoas, 

entre elas Zé Trovão, para apurar a convocação da população, por meio das redes sociais, para a prática de 

atos criminosos e violentos de protesto, às vésperas do feriado da Independência do Brasil, em 7/9. 

 

Em petição no inquérito, a defesa do investigado argumentou a ausência dos requisitos que autorizam a prisão, 

conforme estabelecem os artigos 312 e 316 do Código de Processo Penal (CPP), considerando que não há 

mais motivos que justifiquem a decretação da custódia. 

 

Fuga 

 

Segundo o relator, a prisão não foi efetivada até o momento, pois o investigado saiu do território nacional e, 

atualmente, está escondido no México, após transitar pelo Panamá, de onde continuou a publicar vídeos 

incentivando atos violentos de protesto e a ofender o STF, “revelando seu completo desprezo pelo Poder 

Judiciário”. O ministro Alexandre lembrou, ainda, que a PGR, ao se manifestar nos autos, destacou que a fuga 

revela o absoluto desinteresse do investigado em colaborar com a elucidação dos fatos. 

 

O ministro explicou que o STF tem jurisprudência pacífica no sentido de que a fuga do distrito da culpa é 

fundamento válido para a manutenção da prisão preventiva, não só para a garantia da ordem pública, mas, 

também, para assegurar a aplicação da lei penal. 

 

Por fim, o relator ressaltou que há notícias de que Zé Trovão teria solicitado asilo político ao governo do México, 

"com nítido objetivo de burlar a aplicação da lei penal", o que corrobora a necessidade de manutenção da 

decretação da prisão preventiva. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF decide que aumento de custas judiciais no Paraná são válidas 90 dias após publicação 

da lei 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu que a eficácia do aumento de 

12,43% do Valor de Referência das Custas Extrajudiciais, previsto em lei do Estado do Paraná, somente teve 

início válido após 90 dias de sua publicação. A decisão se deu no julgamento da Ação Direta de 
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Inconstitucionalidade (ADI) 6671, ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), 

na sessão virtual finalizada em 14/9. 

 

O artigo 1º da Lei estadual 20.504/2020 equiparou o Valor de Referência das Custas Extrajudiciais (VRCext) ao 

Valor de Referência de Custas Judiciais (VRCjud), resultando no aumento de 12,43% no valor da primeira taxa. 

O artigo 2º previa que ela entraria em vigor na data da sua publicação. 

 

Anterioridade 

 

Em seu voto, a relatora da ação, ministra Cármen Lúcia, afirmou que a Constituição Federal (artigo 150, inciso 

III, alínea ‘c’) proíbe a cobrança de tributo antes de decorridos 90 dias da data da publicação da lei que o 

instituiu ou aumentou. De acordo com a ministra, a lei não cumpriu o papel de apenas recompor 

monetariamente o VRCext, circunstância que poderia afastar a aplicação do princípio da anterioridade 

nonagesimal, mas também buscou reequilibrar o VRCjud. 

 

Escrituras 

 

A relatora não verificou inconstitucionalidade na Lei estadual 20.500/2020, também questionada na ação, que 

trata do valor das custas de escrituras no caso de diversas unidades imobiliárias em um mesmo documento, 

sendo seguida pelo colegiado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ampliação das hipóteses de cessão de bens da União deve atender ao interesse público 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que é válida a ampliação das hipóteses de cessão de 

uso de áreas contíguas a imóveis da União apenas se a outorga for conferida aos estados, ao Distrito Federal, 

aos municípios ou a entidades sem fins lucrativos nas áreas de educação, cultura, assistência social ou saúde. 

A decisão, unânime, foi tomada na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4970, julgada em sessão virtual. 

 

Prejuízos 

A ação, ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR), questionava a ampliação, pela Lei 12.058/2009, 

das hipóteses de cessão do espaço aéreo sobre bens públicos, do espaço físico em águas públicas, das áreas 

de leito de lagos, rios e correntes d’água, das  

vazantes e de outros bens do domínio da União contíguos a imóveis da União afetados ao regime de 

aforamento ou ocupação. 

 

Entre outros pontos, a PGR sustentava que a regra permite um entendimento que desvincularia a cessão de 

bem de uso comum do interesse público e pode causar prejuízos graves para a coletividade e para o meio 

ambiente, violando princípios gerais da administração pública, especialmente o princípio da supremacia do 

interesse público. 
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Interesse público 

 

A relatora da ação, ministra Cármen Lúcia, observou a necessidade de dar à norma questionada interpretação 

conforme a Constituição Federal, para assegurar a obediência aos princípios da segurança pública, da 

impessoalidade, da eficiência administrativa e da indisponibilidade do interesse público e o direito fundamental 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

 

Sem essa compatibilização, ocupantes de imóveis da União poderiam obter, de modo amplo e irrestrito, título 

de cessão de uso desses bens, de indiscutível importância para a sociedade, especialmente o relevo para o 

resguardo ambiental, sem necessidade de cumprimento das exigências legais (artigo 18, inciso II, da Lei 

9.636/1998), que restringem a cessão apenas a casos de interesse público ou social ou de aproveitamento 

econômico de interesse nacional. 

 

Proteção ao meio ambiente 

 

De acordo com a relatora, ainda que a cessão de uso de bens da União não signifique a transferência de 

domínio, o legítimo possuidor deverá, sempre, cumprir o dever de proteção ao meio ambiente, cabendo ao ente 

federal a observância ao princípio da indisponibilidade do interesse público. “Medidas de desburocratização não 

podem fragilizar direitos fundamentais ou enfraquecer o dever de proteção de bens jurídicos que compõem o 

patrimônio de toda a coletividade nacional presente e futura”, afirmou. 

A decisão foi unânime. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Posse de utensílios para cultivo de maconha destinada a consumo próprio não justifica 

ação penal 

 

O artigo 34 da Lei 11.343/2006, que pune a posse de equipamentos para a fabricação de entorpecentes, está 

vinculado ao narcotráfico, e não pode ser aplicado contra quem possui utensílios usados no cultivo de plantas 

destinadas à produção de pequena quantidade de droga para uso pessoal. 

 

Com esse entendimento, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou o trancamento 

parcial da ação penal contra um homem denunciado por possuir instrumentos usados no plantio de maconha e 

na extração de óleo de haxixe. Ele continuará a responder apenas pela posse de drogas para consumo próprio 

(artigo 28 da Lei de Drogas), pois tinha em depósito 5,8g de haxixe e oito plantas de maconha. 
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A ministra Laurita Vaz, relatora do recurso em habeas corpus, explicou que o artigo 34 da lei tem o objetivo de 

punir os atos preparatórios para o tráfico de drogas (descrito no artigo 33). Em consequência, o crime do artigo 

34 é absorvido pelo do artigo 33 quando as ações são praticadas no mesmo contexto, mas, segundo a ministra, 

ele também pode se configurar de forma autônoma, desde que fique provado que os equipamentos em poder 

do réu se destinavam a produzir drogas para o tráfico, representando risco para a saúde pública. 

 

MP não denunciou o réu por tráfico 

 

No caso em julgamento, porém, a relatora apontou que o próprio Ministério Público entendeu que os 

entorpecentes encontrados no local se destinavam ao consumo pessoal – tanto que o réu foi denunciado pelo 

artigo 28, e não pelo 33. 

 

Em seu voto, a ministra ainda ressaltou que o réu apresentou receita médica estrangeira com a prescrição de 

uso do óleo da maconha. Ainda que essa prescrição não torne lícita a conduta de cultivar a planta e extrair o 

óleo no Brasil, ela comentou que tal circunstância reforça a conclusão de que os instrumentos realmente se 

destinavam à produção para uso próprio. 

 

Para Laurita Vaz, embora o delito do artigo 34 da Lei de Drogas possa subsistir de forma autônoma, não é 

possível que o agente responda por esse crime se a posse dos instrumentos constitui ato preparatório 

destinado ao consumo pessoal de entorpecente, e não ao tráfico. A ministra destacou que o artigo 28 prevê 

tratamento mais brando para quem é usuário (advertência, prestação de serviços ou comparecimento a 

programa educativo), não se justificando punir com mais rigor as ações que antecedem o consumo pessoal. 

 

"Se a própria legislação reconhece o menor potencial ofensivo da conduta do usuário que adquire drogas 

diretamente no mercado espúrio de entorpecentes, não há como evadir-se à conclusão de que também se 

encontra em situação de baixa periculosidade o agente que sequer fomentou o tráfico, haja vista ter cultivado 

pessoalmente a própria planta destinada à extração do óleo, para seu exclusivo consumo", afirmou. 

 

Risco de um contrassenso jurídico 

 

A ministra observou também que o parágrafo 1º do artigo 28 da Lei de Drogas manda aplicar as mesmas 

penalidades mais brandas a quem semeia, cultiva ou colhe plantas destinadas à preparação de pequena 

quantidade de droga para uso pessoal. 

 

"Logo, considerando que as penas do artigo 28 da Lei de Drogas também são aplicadas para quem cultiva a 

planta destinada ao preparo de pequena quantidade de substância ou produto (óleo), seria um contrassenso 

jurídico que a posse de objetos destinados ao cultivo de planta psicotrópica, para uso pessoal, viesse a 

caracterizar um crime muito mais grave, equiparado a hediondo e punido com pena privativa de liberdade de 

três a dez anos de reclusão, além do pagamento de vultosa multa", disse a ministra.  

 



Para a magistrada, quem cultiva uma planta, naturalmente, faz uso de ferramentas típicas de plantio, "razão 

pela qual se deve concluir que a posse de tais objetos está abrangida pela conduta típica prevista no parágrafo 

1º do artigo 28 da Lei 11.343/2006 e, portanto, não é capaz de configurar delito autônomo". 

 

Leia a notícia no site 

 

Desconsideração da personalidade jurídica de Eireli exige prévia instauração de incidente 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) que, sem a prévia instauração de incidente de desconsideração da personalidade jurídica inversa, 

deferiu a penhora de bens de uma Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (Eireli) para garantir o 

pagamento de dívidas contraídas pela pessoa natural que a titulariza. 

 

Para a turma julgadora, a instauração prévia do incidente é indispensável tanto para autorizar a busca de bens 

pessoais do empresário, no caso de dívidas da empresa, quanto na situação inversa, em que se requer a 

penhora de patrimônio da empresa para quitar obrigações do empresário individual. 

 

O TJSP considerou que, no caso da Eireli, a personalidade da empresa se confunde com a do empresário, de 

modo que o patrimônio responde indistintamente pelas dívidas de ambos. Segundo o tribunal, a firma individual 

é uma ficção jurídica, criada com a única finalidade de habilitar a pessoa física a praticar atos de comércio, 

concedendo-lhe tratamento especial de natureza fiscal. 

 

Separação do patrimônio e da responsabilidade 

 

Relatora do recurso especial, a ministra Nancy Andrighi explicou que o Código Civil de 2002, com as mudanças 

trazidas pela Lei 12.441/2011, passou a prever a figura da Eireli em seu artigo 44, e, no artigo 980-A, 

parágrafo 7º, estabeleceu que apenas o patrimônio dessa pessoa jurídica responderá por suas dívidas, sem se 

confundir jamais com o patrimônio da pessoa natural que a constituiu, salvo no caso de fraude. 

 

Dessa forma, a ministra apontou que a constituição da Eireli cria uma separação de patrimônio – e também de 

responsabilidade – entre a pessoa jurídica e a pessoa natural que a titulariza. 

 

"A aplicação do entendimento outrora firmado na jurisprudência desta corte, no tocante à ausência de distinção 

patrimonial entre o empresário individual e a pessoa natural titular da firma individual, deve-se restringir à 

hipótese em que a pessoa natural realiza atividades empresariais por conta própria, assumindo, sozinha, a 

titularidade e o risco do negócio, mesmo que, para fins fiscais, se cadastre no CNPJ", esclareceu a relatora. 

 

Abuso justifica a desconsideração 

 

Por outro lado, Nancy Andrighi ressaltou que, havendo indícios de abuso da autonomia patrimonial, a 

personalidade jurídica da Eireli pode ser desconsiderada, como forma de atingir os bens particulares do 

empresário individual e garantir o pagamento de dívidas contraídas pela empresa. 
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Do mesmo modo, afirmou, também se admite a desconsideração da personalidade jurídica de maneira inversa, 

quando se constatar a utilização abusiva, pela pessoa natural, da blindagem patrimonial conferida à Eireli – por 

exemplo, para ocultar seus bens pessoais. 

 

Em ambos os casos, porém, a ministra entendeu ser imprescindível a instauração do incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica, previsto no artigo 133 e seguintes do Código de Processo Civil 

de 2015. 

 

"A observância de tal procedimento garante o exercício prévio do contraditório e da ampla defesa por parte da 

pessoa jurídica ou da pessoa natural que a constituiu, possibilitando a plena demonstração da presença, ou da 

ausência, dos pressupostos específicos para a superação momentânea da autonomia patrimonial", concluiu a 

ministra, ao reformar o acórdão do TJSP e determinar o processamento do incidente na execução promovida 

contra o titular da Eireli. 
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Suspensa decisão que impedia desocupação de áreas invadidas no Distrito Federal 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, suspendeu nesta segunda-feira 

(20) uma decisão liminar que impedia a desocupação de áreas invadidas na região da cidade-satélite de Santa 

Maria, no Distrito Federal. 

 

"A manutenção da situação de fato representa grande risco de agravamento dos prejuízos à ordem pública e 

administrativa, considerando o potencial de crescimento exponencial da invasão reconhecidamente ilegal", 

afirmou Martins. 

 

Segundo o presidente do STJ, a situação atual impede a ação fiscalizadora e o poder de polícia do Estado na 

preservação do interesse público em relação ao ordenamento do território e ao meio ambiente urbano, além de 

estimular, conforme apontado pelo governo do Distrito Federal, novas invasões na região. 

 

Processo para regularização de áreas ocupadas 

 

O caso teve origem com uma ação promovida pela Associação Solidária das Famílias Quilombolas Moradoras 

da Quadra AC 404 Santa Maria Sul, para obrigar o governo local a regularizar a área da mesma forma como 

teria feito em outros locais próximos. 

 

No âmbito dessa demanda, uma liminar da vara de meio ambiente determinou ao governo a regularização das 

áreas ocupadas e impediu a demolição das casas. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

(TJDFT) manteve a liminar. 

 



Uma decisão interlocutória no processo afirmou que a remoção estava suspensa enquanto a vacinação contra 

a Covid-19 não fosse concluída no DF. 

 

No pedido de suspensão de liminar dirigido ao STJ, o governo distrital sustentou que a situação é semelhante à 

de outro processo, a SLS 2.910, em que o tribunal deferiu a suspensão e permitiu a remoção de invasores. 

 

Segundo o governo, ao manter suspensas as ações de remoção da área ocupada, a liminar provoca lesão à 

ordem pública tanto sob o prisma urbanístico quanto administrativo. Além disso, citou avanços na imunização e 

o fato de a área continuar sendo alvo de novas invasões. 

 

Invasão é recente e tem construções de alvenaria 

 

Em sua decisão, o ministro Humberto Martins mencionou a Recomendação 90/2021 do Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ) para ressaltar os cuidados que o magistrado deve ter ao analisar uma situação dessa 

natureza. 

 

Ele lembrou também orientação do Supremo Tribunal Federal (STF) na ADPF 828, em que foi analisada 

matéria relativa à tutela do direito à moradia e à saúde de pessoas vulneráveis durante a pandemia. 

 

De acordo com o entendimento do STF, com relação a ocupações posteriores ao início da crise sanitária, o 

poder público poderá atuar para evitar a sua consolidação, desde que as pessoas sejam levadas a abrigos 

públicos. 

 

"Considerando as informações apresentadas pelo requerente, a invasão é recente, e a característica das 

construções, que utilizam 'alvenaria, com pilares e vigas de concreto, tijolos, muros altos de alvenaria e portões 

de ferro', indica não se tratar de situação fática objeto das preocupações abordadas pelo STF", explicou o 

ministro ao fundamentar a suspensão da liminar. 

 

Liminar impede ação em defesa do interesse público 

 

No caso das ocupações em Santa Maria, o presidente do STJ disse que é possível verificar relevante dano 

urbanístico e grande tumulto administrativo, pois a liminar impede a ação administrativa do Distrito Federal em 

defesa do interesse público. 

 

Esse cenário de ocupação irregular, completou o ministro, não permite que seja dada a correta destinação para 

o local, de uso comercial, de serviços, industrial e institucional. Ele mencionou ainda que, conforme apontado 

pelo governo local, o avanço significativo na vacinação alterou o contexto do momento em que a liminar foi 

inicialmente deferida. 

 

Além disso, Humberto Martins frisou que o Distrito Federal informou nos autos o oferecimento de abrigo e 

assistência às famílias invasoras, "de modo que tal ação lhes proporciona segurança, dignidade e saneamento 

básico". 
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Violência doméstica: CNJ analisa criação de grupos reflexivos para agressores nos 

tribunais 

 

CNJ institui Política Nacional de Atenção a Pessoas em situação de rua 

 

Registro eletrônico de imóveis contribuirá para melhoria do ambiente de negócios 

 

Especialização sobre inovação tem inscrições abertas até 27 de setembro 

 

Fonte: CNJ 
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